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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. JUSTIÇA FEDERAL. 
CRIMINAL. TAXA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR). FUNDAMENTO 
LEGAL NA LEI 9.289/1996. NEGADO PROVIMENTO.
1. Nos termos da legislação aplicável, a Taxa Referencial (TR) é o 
índice adequado para correção monetária de valores depositados 
judicialmente, conforme previsto na Lei n. 9.289/1996.
2. A aplicação da Taxa SELIC para correção dos depósitos judiciais, no 
âmbito da Justiça federal,  não encontra amparo legal, sendo indevida 
sua utilização.
3.  Em  resumo, a legislação aplicável ao caso, especialmente a Lei n. 
9.289/1996, dispõe que os depósitos judiciais em contas vinculadas à 
Justiça Federal devem ser atualizados pela Taxa Referencial (TR), 
índice especificamente estabelecido para tal finalidade. A utilização da 
Taxa SELIC, conforme determinado no acórdão recorrido, carece de 
amparo legal para o contexto em questão, caracterizando evidente 
ilegalidade do ato impugnado.
- DISTINGUISHING: AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).
4. A decisão agravada está em conformidade com o entendimento 
consolidado desta Corte e deve ser mantida.
5. Precedentes do STJ:  AgInt no REsp n. 1.557.480/PR, relator 
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Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 
28/10/2024, DJe de 4/11/2024; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.794.741/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.452.233/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022 e  REsp n. 1.169.179/DF, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
3/3/2015, DJe de 31/3/2015. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 
28/10/2024, DJe de 4/11/2024; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.794.741/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.452.233/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022 e  REsp n. 1.169.179/DF, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
3/3/2015, DJe de 31/3/2015. 
6. Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por Roberto Ribeiro Capobianco 

contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança (RMS 71184/RS), apresentado pela Caixa Econômica Federal (CEF), 

determinando a aplicação da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização 

monetária dos depósitos judiciais.

O Agravante argumenta que a decisão viola jurisprudência pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), que reconhecem a Taxa SELIC como o índice adequado para correção de 

valores depositados judicialmente.

Sustenta ainda que a CEF não apresentou fundamentos suficientes para afastar 

o entendimento consolidado e que a decisão monocrática desconsiderou precedentes 

sobre a matéria, notadamente as Súmulas 179 e 271 do STJ.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo este o 

entendimento, que o recurso seja submetido ao julgamento do Órgão Colegiado 

competente.

É o relatório.

VOTO

O Agravo Regimental não merece provimento.

A decisão monocrática que deu provimento ao Recurso Ordinário em 

Mandado de Segurança está em conformidade com a jurisprudência consolidada desta 

Corte e com a legislação aplicável ao caso.

Vejam-se, por oportuno, trechos da decisão agravada, inclusive com o 

DISTINGUISHING realizado  no precedente invocado (AREsp n. 2.268.651/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 23/6/2023):
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(...)

O recurso merece acolhimento.

A legislação aplicável ao caso, especialmente a Lei n. 9.289/1996, dispõe que 
os depósitos judiciais em contas vinculadas à Justiça Federal devem ser 
atualizados pela Taxa Referencial (TR), índice especificamente estabelecido 
para tal finalidade. A utilização da Taxa SELIC, conforme determinado no 
acórdão recorrido, carece de amparo legal para o contexto em questão, 
caracterizando evidente ilegalidade do ato impugnado.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
DE FORMAÇÃO DE QUADRILHA, SONEGAÇÃO FISCAL E 
PREVIDENCIÁRIA, APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 179/STJ. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
FIANÇA. MEDIDA ASSECURATÓRIA REAL. NATUREZA JURÍDICA. 
DEPÓSITO JUDICIAL. ART. 11 DA LEI N. 9.289/1996. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL (TR). REMUNERAÇÃO BÁSICA 
CADERNETA DE POUPANÇA. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
1. Recurso especial não conhecido quanto à alegada violação da 
Súmula 179/STJ, pois o enunciado sumular não enseja interposição do 
recurso especial, conforme entendimento consolidado na Súmula 518 
deste Tribunal Superior.
2. A divergência jurisprudencial alegada não foi devidamente 
demonstrada, pois a mera transcrição dos acórdãos tidos como 
paradigmas não configura cotejo analítico, requisito essencial para sua 
comprovação.
3. A controvérsia discute o índice utilizado para a atualização dos 
depósitos judiciais decorrentes de fiança em crimes de sonegação fiscal 
de competência da Justiça Federal.
4. A fiança desempenha papel crucial ao assegurar a presença do 
acusado no processo e o cumprimento de suas obrigações, 
independentemente da natureza específica do delito. Os depósitos 
judiciais decorrentes de fiança possuem natureza peculiar, voltados à 
garantia dos créditos tributários e previdenciários supostamente 
sonegados, sem se confundirem com eles.
5. A atualização dos depósitos judiciais é regida pelo art. 11 da Lei n. 
9.289/1996, devendo ser recolhidos na Caixa Econômica Federal ou 
em outro banco oficial. Os depósitos em dinheiro seguem as regras 
das cadernetas de poupança, incluindo a remuneração básica e o 
prazo, conforme disposto no § 1º da referida Lei.
6. A remuneração dos depósitos em caderneta de poupança é 
estabelecida com base na Taxa Referencial - TR, conforme estipulado 
pelo art. 12 da Lei n. 8.177/1991 e pelo art. 7º da Lei n. 8.660/1993.
7. Para os depósitos relacionados a processos originários da Justiça 
Comum Federal, a atualização monetária é realizada apenas pela 
Taxa Referencial (TR), sem a incidência de juros, conforme 
entendimento pacificado no STJ.
8. A taxa SELIC não é aplicável aos depósitos judiciais, uma vez que 
possui caráter remuneratório e não se destina à correção monetária.
9. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, 
nesta extensão negar-lhe provimento.
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(AREsp n. 2.268.651/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 23/6/2023.).

Em seu douto voto, o eminente Relator, Ministro Ribeiro Dantas, ponderou 
com clareza meridiana:

(...)

DISTINGUISHING

É importante fazer a devida distinção e considerar a não incidência, no 
presente caso, do Tema 905/STJ, que foi julgado na Primeira Seção, por meio 
do procedimento dos recursos repetitivos, nos processos REsps 1.492.221/PR, 
1.495.144/RS e 1.495.146/MG, sob a relatoria do eminente Ministro Mauro 
Campbell Marques. Nesses casos, foram estabelecidos os índices de correção 
monetária e juros moratórios específicos para o pagamento de impostos ou 
contribuições previdenciárias. A ementa do acórdão do precedente 
qualificado é a seguinte:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 
(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE 
NATUREZA ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO). TESES JURÍDICAS FIXADAS. 1. Correção 
monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente 
de sua natureza. 1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de 
correção monetária. No presente julgamento, o estabelecimento de 
índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não 
implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização 
monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período 
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 
aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é 
legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno 
inflacionário. 1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no 
índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, 
desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices 
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos 
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas 
de relação jurídico- tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 3.1 
Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% 
ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no 
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Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período 
posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E. 
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos. As condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); 
correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao 
mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 
mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E. 3.1.2 Condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas. No âmbito das condenações 
judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem regras 
específicas, no que concerne aos juros moratórios e compensatórios, 
razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 
compensação da mora nem para remuneração do capital. 3.2 
Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações 
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à 
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere 
ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 3.3 Condenações 
judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa de juros 
de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem 
corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não 
havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à 
taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra 
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 
legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com 
quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos 
para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a 
natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar 
eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices 
diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso 
concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
6. Quanto aos demais pontos, cumpre registrar que o presente caso 
refere-se a condenação judicial de natureza administrativa em geral 
(responsabilidade civil do Estado). A União pugna pela aplicação do 
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, a título de correção monetária, 
no período posterior à vigência da Lei 11.960/2009. Alternativamente, 
pede a incidência do IPCA-E. Verifica- se que a decisão exequenda 
determinou a aplicação do INPC desde a sua prolação "até o efetivo 
pagamento" (fl. 34).
7. No que concerne à incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 
redação dada pela Lei 11.960/2009), o artigo referido não é aplicável 
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para fins de correção monetária, nas condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.
Quanto à aplicação do IPCA-E, é certo que a decisão exequenda, ao 
determinar a aplicação do INPC, NÃO está em conformidade com a 
orientação acima delineada. Não obstante, em razão da necessidade de 
se preservar a coisa julgada, não é possível a reforma do acórdão 
recorrido.
8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no 
art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do 
RISTJ."
(REsp n. 1.495.144/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 20/3/2018.)

Ora, como já mencionado, a fiança, na qualidade de instituto jurídico, 
preserva inalterada a sua essência quando empregada como mecanismo 
assecuratório dos créditos tributários e previdenciários sonegados, não 
sofrendo, assim, qualquer transmudação em sua natureza jurídica, por 
conseguinte, a temática em tela revela-se inaplicável à espécie.

Outra questão que merece ser destacada, fazendo a devida distinguishing é 
a controvérsia em relação à atualização dos depósitos judiciais realizados no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

A Corte Especial, ao analisar a Petição n. 10.326/RJ, com a Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura como relatora para acórdão, definiu que a correção 
monetária e os juros serão calculados de acordo com as regras aplicáveis às 
cadernetas de poupança.

Isso ocorre devido à ausência de legislação específica que regulamente esse 
assunto nas ações penais originárias nesta Corte Superior. A ementa do 
precedente mencionado possui a seguinte redação:

"PROCEDIMENTO CRIMINAL ORIGINÁRIO. SEQUESTRO DE 
NUMERÁRIO. PRODUTO DO CRIME. DEPÓSITO EM CONTA DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ENCERRAMENTO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO. DEVOLUÇÃO DAS 
QUANTIAS AO TITULAR. ATUALIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS. As quantias apreendidas 
no procedimento criminal de competência desta Corte devem ter por 
parâmetro de atualização as regras do mercado, as quais permitem a 
correção monetária (remuneração básica) e a aplicação de juros 
compensatórios (remuneração adicional), sob pena de enriquecimento 
ilícita da instituição que usa do numerário para fins de aplicações 
financeiras. Na hipótese, a correção e os juros se darão pelas regras da 
poupança, consoante indicação da Contadoria desta Corte." (Pet n. 
10.326/RJ, relator Ministro Og Fernandes, relatora para acórdão 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
5/8/2015, DJe de 14/9/2015.)

Por fim, outra distinção que merece destaque diz respeito aos depósitos 
efetuados na esfera da Justiça estadual.

Com efeito, é consensual a jurisprudência, conforme decidido pela Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, sob a relatoria do Ministro Milton 
Luiz Pereira, no julgamento dos EREsp 119.602/SP.

Nesse sentido, o colegiado estabeleceu que os depósitos judiciais devem ser 
atualizados de acordo com os critérios aplicáveis às cadernetas de 
poupança, nos termos dos regulamentos administrativos judiciais 
pertinentes aos procedimentos de depósito nos estabelecimentos bancários. 
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O período de correção compreende as datas dos depósitos e dos 
"aniversários", não sendo compatível a correção fora dessas datas. A ementa 
do acórdão do precedente é a seguinte:

Processual Civil. Embargos de Divergência (Arts. 496, VIII e 546, I, 
CPC - Art. 266, RISTJ). Depósitos Judiciais. Correção 
Monetária. Incidência. Código Civil, Art. 1.266. Provimentos 
Administrativos da Justiça. Súmula 179-STJ. 1. Os depósitos judiciais 
são atualizados conforme os critérios estabelecidos para as cadernetas 
de poupança, reavivados nos ordenamentos administrativos judiciais 
pertinentes aos procedimentos apropriados ao depósito, nos 
estabelecimentos bancários. O período de correção fica compreendido 
entre as datas dos depósitos e dos "aniversários". Não se compatibiliza 
com as disposições positivas de regência a correção fora das datas dos 
"aniversários" dos depósitos. 2. Precedentes jurisprudenciais. 3. 
Embargos rejeitados.
(EREsp 119.602/SP, Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, Corte Especial, 
julgado em 02/09/1998, DJ 17/12/1999, p. 311)

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. DEPÓSITOS JUDICIAIS. DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PARA AS CADERNETAS 
DE POUPANÇA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- "Os depósitos judiciais são atualizados conforme os critérios 
estabelecidos para as cadernetas de poupança, reavivados nos 
ordenamentos administrativos judiciais pertinentes aos procedimentos 
apropriados ao depósito, nos estabelecimentos bancários." (EREsp 
119602/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/09/1998, DJ 17/12/1999, p. 311).
2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 162.326/SP, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, julgado em 17/10/2013, DJe 04/11/2013)

 
"DEPÓSITOS JUDICIAIS. AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DE ÍNDICE REMUNERATÓRIO SUPERIOR AO QUE 
FAZ JUS O POUPADOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. "Os depósitos judiciais são atualizados conforme os critérios 
estabelecidos para as cadernetas de poupança, reavivados nos 
ordenamentos administrativos judiciais pertinentes aos procedimentos 
apropriados ao depósito, nos estabelecimentos bancários."
(EREsp 119602/SP, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/09/1998, DJ 17/12/1999, p. 311)

A TR busca manter o padrão monetário protegido dos efeitos da inflação, ou 
seja, realizar a correção monetária, sem incluir juros remuneratórios.

A propósito, em relação aos depósitos relacionados a processos que são 
originariamente tramitados na Justiça Federal, a atualização monetária 
segue o que é estabelecido pelo § 1º do art. 11 da Lei n. 9.289/1996 e pelo art. 
3º do Decreto-Lei n. 1.737/1979, sendo aplicada apenas a Taxa Referencial 
(TR), sem a incidência de juros. Essa é a consolidada posição jurisprudencial 
do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEPÓSITOS JUDICIAIS. JUROS. NÃO- INCIDÊNCIA. 
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ESTORNO EFETUADO PELA CAIXA. SÚMULA N. 257 DO EXTINTO 
TFR.
1. Muito embora não possa a CAIXA, mera depositária, efetuar 
estornos ou retiradas de qualquer natureza do montante depositado 
judicialmente sem prévia autorização do juízo da causa, a legislação de 
regência (Lei nº 9.289/96, e Decreto-lei nº 1.737/79) afasta a incidência 
de juros sobre os depósitos judiciais. Incidência da Súmula n. 257, do 
extinto TFR: "Não rendem juros os depósitos judiciais na Caixa 
Econômica Federal a que se referem o Decreto-Lei 759, de 12.08.69, 
Art. 16, e o Decreto-Lei 1.737, de 20.12.79, Art. 3º". Precedentes: R 
Esp. Nº 894.749 - SP, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
julgado em 6.4.2010, e RMS Nº 17.406 - RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 17.6.2004.
3. Determinação para assegurar à CAIXA o direito de proceder, sob a 
fiscalização do juízo da causa, ao estorno dos juros indevidamente 
creditados no período de março de 1992 a abril de 1994.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança parcialmente provido."
(RMS 22.062/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 14/09/2010, D Je 06/10/2010)

 
"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. JUROS MORATÓRIOS. Os depósitos judiciais 
relacionados a processos que tramitam na Justiça Federal são 
obrigatoriamente feitos na Caixa Econômica Federal, nos termos do 
art. 1º, I, do Decreto-lei nº 1.737, de 1979. O respectivo montante não 
vence juros (art. 3º, caput), sendo apenas corrigido monetariamente 
segundo a sistemática do Decreto-lei nº 2.323, de 1987 (art. 4º). Aquele 
que, condenado a pagar quantia certa com juros e correção monetária, 
deposita judicialmente o montante desta para, garantindo o Juízo, opor 
embargos à execução fica a descoberto quanto aos juros de mora; só se 
desobriga daquilo que o depósito judicial garante, como seja, a 
correção monetária da importância depositada. Recurso especial 
desprovido."
(REsp 1.283.154/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, 
julgado em 11/03/2014, D Je 19/03/2014)

Diferentemente da TR, a taxa SELIC não se destina apenas à correção 
monetária, mas sim à remuneração do capital. Essa taxa incorpora não 
apenas a variação monetária, mas também os juros que são devidos aos 
investidores. Portanto, sua incidência sobre os depósitos judiciais 
representaria uma forma de remuneração indevida do capital depositado.

A remuneração dos depósitos judiciais deve obedecer aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, buscando assegurar a proteção do 
valor depositado, sem que haja enriquecimento indevido - nem prejuízo 
excessivo - por parte de quem realiza o depósito.

Ademais, a aplicação da taxa SELIC sobre os depósitos judiciais poderia 
criar uma disparidade injusta entre os envolvidos no processo, uma vez que a 
taxa SELIC é influenciada por fatores econômicos externos, como a inflação e 
as taxas de juros vigentes no mercado financeiro, não sendo diretamente 
relacionada aos valores em disputa no processo judicial.

Por outro lado, importante destacar que a Lei n. 9.289/1996, ao estabelecer 
as regras para os depósitos judiciais, não previu a incidência da taxa SELIC 
como forma de remuneração dos valores depositados, limitando-se a adotar a 
remuneração básica equivalente à das cadernetas de poupança. A 
interpretação sistemática do ordenamento jurídico revela que a remuneração 
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dos depósitos judiciais pela taxa SELIC não está prevista expressamente na 
legislação, devendo prevalecer, portanto, a regra específica estabelecida pela 
Lei 9.289/1996.

A manutenção da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária 
para os depósitos judiciais garante a segurança jurídica e a isonomia entre as 
partes envolvidas, evitando distorções e garantindo a preservação do direito 
do acusado.

Por outro lado, a taxa SELIC, defendida pelo recorrente, possui caráter 
remuneratório, com já mencionado, uma vez que resulta da negociação de 
títulos públicos e variação de seus valores no mercado. A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO, PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255/RISTJ. PRECEDENTES. 
ALÍNEA "A". AUXÍLIO-ACIDENTE. PARCELAS ATRASADAS. 
ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. APLICAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. CARÁTER ALIMENTAR. FIM SOCIAL. 
ACUMULAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. BIS IN 
IDEM. 1% (UM POR CENTO) AO MÊS. ARTIGOS 406 DO CÓDIGO 
CIVIL E 161, § 1º DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. I - A admissão do Especial com base na 
alínea "c" impõe a juntada de cópia autenticada do inteiro teor do 
acórdão paradigma ou a citação do repositório oficial ou credenciado 
em que foi publicado, conforme disposto no art. 255 e parágrafos do 
RISTJ. II - Quanto à alínea "a", de início, cumpre esclarecer que a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC - 
é taxa de juros estipulada pelo Banco Central do Brasil e utilizada pelo 
Governo Federal como instrumento de política monetária e para 
financiamento no mercado de capitais. É calculada de acordo com uma 
média ponderada e ajustada das operações de financiamento por um 
dia, lastreadas em títulos públicos federais, na forma de operações 
compromissadas e realizadas por instituições financeiras habilitadas 
para esse fim. III - Ademais, no cálculo da taxa SELIC são levados em 
consideração os juros praticados no ambiente especulativo, refletindo 
as condições instantâneas de liquidez no mercado monetário (oferta 
versus demanda de recursos), decompondo-se em duas parcelas: taxa 
de juros reais e taxa de inflação no período considerado, sofrendo 
grande influência desta última. IV - Integra a SELIC, ainda, a correção 
monetária, não podendo ser acumulada, a partir de sua incidência, com 
qualquer outro índice de atualização. V - A taxa SELIC, portanto, não 
possui natureza moratória, e sim remuneratória, vez que pretende 
remunerar o investidor da maneira mais rentável possível, visando ao 
lucro, portanto, o que transmuda o intento pretendido com os juros 
moratórios, qual seja, punir o devedor pela demora no cumprimento da 
obrigação. VI - Em conclusão, a taxa SELIC é composta de juros e 
correção monetária, não podendo ser acumulada com juros moratórios. 
Sua incidência, assim, configura evidente bis in idem, porquanto faz as 
vezes de juros moratórios, compensatórios e remuneratórios, a par de 
neutralizar os efeitos da inflação, constituindo-se em correção 
monetária por vias oblíquas. Daí porque impossível sua acumulação 
com os juros moratórios. Precedentes. VII - A adoção da SELIC conduz 
ao desequilíbrio social e à insegurança jurídica, porquanto é alterada 
unilateralmente pela Administração Federal conforme os "ânimos" do 
mercado financeiro e indicadores de inflação. VIII - Nesse contexto, 
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por refletir atualização monetária e remuneração, a taxa SELIC não se 
perfaz em instrumento adequado para corrigir débitos decorrentes de 
benefícios previdenciários em atraso, que possuem natureza alimentar 
e visam atender fins sociais. Precedentes. IX - A aplicação da taxa 
SELIC é legítima apenas sobre os créditos do contribuinte, em sede de 
compensação ou restituição de tributos, bem como, por razões de 
isonomia, sobre os débitos devidos à Fazenda Nacional. Precedentes. X 
- A Eg. Quinta Turma desta Corte já decidiu no sentido de ser devida 
a taxa SELIC somente para débitos de natureza tributária. XI - Este 
Tribunal é uníssono ao disciplinar que os juros moratórios nos 
benefícios previdenciários em atraso são devidos no percentual de 1% 
(um por cento) ao mês, em face de sua natureza alimentar. Aplicação 
do art. 406 do Código Civil c/c 161, § 1º do Código Tributário 
Nacional. XII - Recurso conhecido e provido."
(REsp n. 823.228/SC, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, 
julgado em 6/6/2006, DJ de 1/8/2006, p. 539. - sem destaque no 
original).

Logo, a taxa SELIC não pode incidir sobre os depósitos judiciais, uma vez 
que além de corrigir a desvalorização monetária, também remunera o 
capital, o que não é aplicável nesse contexto.

Outro ponto é que o eventual afastamento do art. 11 da Lei 9.289/1996 pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito aos índices aplicáveis aos 
depósitos judiciais, configuraria uma violação direta da Sumula Vinculante 
10 do STF.

Em conclusão, constata-se que o art. 2º-A da Lei 9.073/1998 e o art. 39, § 4º, 
da Lei 9.250/1995 não são aplicáveis aos depósitos judiciais resultantes de 
fiança na Justiça Comum Federal. Os depósitos possuem uma natureza 
peculiar, pois têm como finalidade garantir os créditos tributários e 
previdenciários supostamente sonegados, não se confundindo com eles.

Por fim, se a legislação vigente fosse afastada como pretende o ora 
recorrente, incorreríamos na afronta à Súmula Vinculante 10/STF. A Súmula 
Vinculante 10/STF estabelece que "Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.".

Em vista disso, é imprescindível respeitar a legislação em vigor, a fim de 
evitar qualquer violação à referida súmula.

(...)

Além disso, a ausência de contraditório e ampla defesa na definição do 
índice aplicável compromete o devido processo legal, impondo até mesmo, 
no ponto, o reconhecimento da nulidade do acórdão proferido. Ressalte-se 
que a condição de depositária judicial não afasta o direito da CEF de ter 
sua responsabilidade delimitada dentro dos estritos limites legais.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil, c/c 
art. 18 da Lei n. 12.016/2009, dou provimento ao recurso ordinário para, 
reformando o acórdão recorrido, conceder a ordem e determinar a aplicação 
da Taxa Referencial (TR) como índice de atualização monetária dos depósitos 
judiciais, objeto do mandado de segurança."

(e-STJ Fls. 269/279).

Com efeito, a Lei n. 9.289/1996 estabelece que os depósitos judiciais em 
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contas vinculadas à Justiça Federal devem ser atualizados pela Taxa Referencial (TR). 

A decisão agravada apenas reafirmou esse entendimento, afastando a Taxa SELIC, que 

não possui previsão legal para tal fim.

Não há, portanto, nulidade na decisão questionada. O entendimento do TRF4 

que aplicava a SELIC não se alinha ao posicionamento desta Corte e à legislação vigente.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CRIMINAL. 
BLOQUEIO DE VALORES. DEPÓSITO JUDICIAL. JUSTIÇA FEDERAL. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ART. 11, § 1º, DA LEI N. 9.289/1996. 
DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA. UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE APLICÁVEL ÀS 
CADERNETAS DE POUPANÇA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. TR (TAXA REFERENCIAL). JUROS. 
INCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL NO RE N. 
870.947. QUESTÃO DIVERSA. NÃO INCIDÊNCIA NO CASO CONCRETO. 
TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. DEBATE. VIA RECURSAL 
INADEQUADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido não possui a contradição e a obscuridade apontadas, 
pois apresentou congruência e clareza em sua exposição, quando afirmou 
que, não obstante entendesse que a TR não era o melhor índice de correção 
monetária, não afastou a sua incidência no período anterior à vigência da Lei 
n. 12.099/2009, porque não havia embasamento legal para aplicar outro 
índice. Não houve, portanto, a apontada ofensa aos arts. 619 e 620 do Código 
de Processo Penal.
2. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, diante da existência 
de disposição específica contida no art. 11, § 1º, da Lei n. 9.289/1996, a 
atualização monetária dos depósitos judiciais da Justiça Federal deve ser 
efetivada pelo índice previsto para a remuneração das cadernetas de 
poupança, sem incidência de juros de qualquer natureza, inexistindo 
distinção na sistemática de atualização, pelo fato de não se tratar de 
depósito voluntário, mas de valor arrestado em procedimento criminal. 
Assim, não é cabível a utilização da taxa SELIC, seja antes ou depois da 
vigência da Lei n. 12.099/2009.
3. A discussão tratada no julgamento do RE n. 870.947, com repercussão 
geral, é diversa, pois nele se debateu a aplicação da Lei n. 9.494/1997, que 
diz respeito à atualização monetária das condenações impostas contra a 
Fazenda Pública. Além disso, o debate acerca da inconstitucionalidade da 
utilização da TR tem natureza eminente constitucional, inviável de apreciação 
na via do recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.557.480/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)
 
DIREITO CIVIL. CAUÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL. FORMA DE REMUNERAÇÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. 
ÍNDICES. OBSERVÂNCIA.
1. Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cristalizada na 
Súmula 179, "o estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em deposito 
judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos 
valores recolhidos" até o efetivo levantamento do numerário.
2. Não se tratando de discussão de natureza tributária, mas sim de caução 
decorrente de processo criminal, deve ser afastada a aplicação da Lei n. 
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9.703/1998, ante a existência de lei específica disciplinando os depósitos 
judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na Justiça 
Federal, qual seja, a Lei n. 9.289/1996.
3. In casu, o referido diploma legal determina expressamente a incidência do 
índice aplicável às cadernetas de poupança sobre os valores depositados à 
ordem do juízo, não sendo devidos juros outros de qualquer natureza, uma 
vez que o art. 11 do aludido diploma legal refere-se tão somente à 
remuneração básica e ao prazo. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.452.233/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TEMA 677/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO. DEPÓSITOS JUDICIAIS PERANTE A 
JUSTIÇA FEDERAL. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS. RESPONSABILIDADE DA CEF. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que negou 
provimento ao Agravo Interno (fls. 559-567, e-STJ), visando fazer prevalecer 
novo entendimento a respeito do Tema 677/STJ.
2. Preliminarmente, destaco que a CEF, depositária do bloqueio criminal, 
não é devedora dos valores. Também não se trata de execução com depósito 
judicial com incidência de juros e correção monetária a cargo da instituição 
financeira depositária. Portanto, não se aplica ao caso, o Tema 677/STJ.
3. O acórdão espelha a posição posta pelo Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, "Não se tratando de discussão de natureza tributária, mas 
sim de caução decorrente de processo criminal, deve ser afastada a 
aplicação da Lei n. 9.703/1998, ante a existência de lei específica 
disciplinando os depósitos judiciais relacionados a processos que tramitam 
originariamente na Justiça Federal, qual seja, a Lei 9.289/1996", que 
"determina expressamente a incidência do índice aplicável às cadernetas de 
poupança sobre os valores depositados à ordem do juízo, não sendo devidos 
juros outros de qualquer natureza, uma vez que o art. 11 do aludido diploma 
legal refere-se tão somente à remuneração básica e ao prazo" (AgInt no REsp 
1.452.233/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
16.2.2022).
4. Declarou o aresto que incide o índice aplicável às cadernetas de poupança 
sobre os valores depositados à ordem do Juízo. Destacou que a não 
incidência de juros nos depósitos judiciais não tributários por ordem da 
Justiça Federal é expressamente tratada pelo § 1º do art. 11 da Lei 
9.289/1996 e pelo art. 3º do Decreto-lei 1.737/1979.
5. Ficou consignado que os honorários seguiram o tempo da prolação da 
sentença, in casu o CPC/2015. Assim, nos termos do Tema 1.076/STJ, devem 
seguir o patamar mínimo do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC, incidente sobre o 
proveito econômico da causa.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.794.741/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL DO 
MONTANTE DA CONDENAÇÃO PARA OFERECIMENTO DE 
IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A QUANTIA 
DEPOSITADA, APÓS O REGULAR DEPÓSITO À DISPOSIÇÃO DO JUÍZO. 
DESCABIMENTO. SEM CARACTERIZAÇÃO OU PERMANÊNCIA EM 
MORA, NÃO CABE IMPOSIÇÃO DE JUROS DE MORA. DEPÓSITO 
JUDICIAL DEVE SER ATUALIZADO, PELO BANCO DEPOSITÁRIO, SEM 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA, CONFORME DISPOSIÇÕES LEGAIS 
DE REGÊNCIA, LICITAÇÕES OU CONVÊNIOS PROCEDIDOS PELOS 
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TRIBUNAIS, OU MESMO PRÉVIA ACEITAÇÃO.
1. O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão imputável 
ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para caracterização ou 
permanência em mora, é necessário que haja exigibilidade da prestação e 
inexecução culposa, vale dizer, "retardamento injustificado da parte de algum 
dos sujeitos da relação obrigacional", compreendendo os juros moratórios 
"pena imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" 
(PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil:
teoria geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 
291).
2. Consoante entendimento consolidado no âmbito do STJ, em sede de 
recurso repetitivo, REsp 1.348.640/RS, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, "[...] na fase de execução, o depósito judicial do montante 
(integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor, nos 
limites da quantia depositada".
3. Com efeito, em vista da característica de acessoriedade e de pena dos juros 
de mora, prevendo o Codex que o devedor, condenado ao pagamento de 
quantia, possa efetuar o depósito do montante devido, assim como oferecer 
impugnação versando sobre uma das matérias elencadas pelo CPC, não há 
como conceber a incidência de juros legais sobre o montante posto, na forma 
da lei, à disposição do Judiciário.
4. É pacífico na jurisprudência do STJ que, no tocante aos depósitos 
judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na Justiça 
Federal, há lei especial específica disciplinando a questão, por isso a 
atualização é conforme o disposto no § 1º do art. 11 da Lei n. 9.289/1996 e 
no art. 3º do Decreto-Lei n. 1.737/1979, incidindo apenas a TR, sem juros. 
Quanto aos depósitos realizados no âmbito da Justiça estadual e distrital, é 
também pacífica a jurisprudência acerca da possibilidade de imposição de 
atualização seguindo os mesmos critérios aplicáveis à poupança, pois é 
providência que normalmente tem respaldo em convênios ou licitações, ou 
mesmo em prévia aceitação do banco depositário.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.169.179/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 3/3/2015, DJe de 31/3/2015.)

 
Não há que se falar, portanto, em afronta aos verbetes sumulares  179 e 271 do 

colendo STJ. A incidência da Lei 9.289/1996 é, in casu, o marco normativo pertinente e com 

as Súmulas não colide.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental, mantendo a 

decisão que aplicou a Taxa Referencial (TR) como índice de correção dos depósitos 

judiciais em comento.

 É como voto.

Documento eletrônico VDA45747055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 13:51:31
Código de Controle do Documento: 66ae8bff-8fe7-4184-9592-af110cfc8d52



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : CLÁUDIO GEHRKE BRANDÃO - RS031762
RECORRIDO : ROBERTO RIBEIRO CAPOBIANCO
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RODRIGO CÉSAR NABUCO DE ARAÚJO - SP135674
JULIANO JOSE BREDA - PR025717
JOSÉ GUILHERME BREDA - PR031039
GUSTAVO DE OLIVEIRA RIBEIRO MEDEIROS - SP320114
FREDERICO DE OLIVEIRA RIBEIRO MEDEIROS - SP286567
CAROLINA FERRAZ DA FONSECA - SP260322

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO RIBEIRO CAPOBIANCO
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GUSTAVO HENRIQUE R IVAHY BADARO - SP124445
RODRIGO CÉSAR NABUCO DE ARAÚJO - SP135674
JULIANO JOSE BREDA - PR025717
JOSÉ GUILHERME BREDA - PR031039
GUSTAVO DE OLIVEIRA RIBEIRO MEDEIROS - SP320114
FREDERICO DE OLIVEIRA RIBEIRO MEDEIROS - SP286567
CAROLINA FERRAZ DA FONSECA - SP260322

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CLÁUDIO GEHRKE BRANDÃO - RS031762
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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